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TERMO DE REFERÊNCIA 
1. DO OBJETO
1.1.  Contratação, por inexigibilidade de licitação, de empresa especializada em locação de espaço e montagem de estande institucional para promoção do destino
Brasília na 52ª edição da ABAV Expo Internacional de Turismo, evento de grande porte a ocorrer no Riocentro, no Rio de Janeiro, entre os dias 08 a 10 de outubro de 2025,
abrangendo montagem, desmontagem e manutenção de toda a estrutura demandada, além dos materiais, equipamentos e mão de obra necessários à efetivação dos serviços,
conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2. O valor estimado para a pretensa contratação será de R$ 374.700,00 (trezentos e setenta e quatro mil e setecentos reais).

1.3. O prazo de execução dos serviços será de 05 dias, com início em 07 de outubro de 2025 e término em 11 de outubro de 2025.

1.4. O objeto da contratação tem a natureza de serviço comum, a ser contratado de forma direta, por inviabilidade de competição, com fulcro no artigo 74, I da Lei
14.133/21.

1.5. Os quantitativos dos itens estão discriminados na Proposta (181277519), conforme tabela seguinte:

 

Descrição Quantidade Unidade Valor Unitário Total do Item 

Área do estande 100 m² 1.350,00 R$ 135.000,00

Total de Taxas R$ 10.250,00

Ponto de Energia 1 unidade 450,00 R$ 450,00

Consumo mínimo de energia 10 kVA 450,00 R$ 4.500,00

Remoção de entulhos de montagem 100 m² 40,00 R$ 4.000,00

Extintor de incêndio 4 unidade 150,00 R$ 600,00

Taxas administrativas 1 unidade 700,00 R$ 700,00

Montagem do Estande (personalizado) 100 m² - R$ 218.000,00

Itens adicionais R$ 11.450,00

Taxa administrativa 5% sob o valor de montagem 100 m² - R$ 10.900,00

Ponto hidráulico 1 ponto - R$ 550,00

Total R$ 374.700,00

 

2. DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO
2.1. A Política de Turismo do Distrito Federal é estruturada nas áreas estratégicas de gestão e fomento ao turismo, de desenvolvimento de produtos e serviços
turísticos, e de promoção e apoio à comercialização. Nesse sentido, são objetivos da Política de Turismo do Distrito Federal, na área estratégica de gestão e fomento ao
turismo, desenvolver o turismo por meio de um planejamento estratégico e participativo, envolvendo o setor produtivo do turismo nas discussões em torno dos projetos
turísticos prioritários, integrar o turismo, bem como suas atividades características e relacionadas, com as demais políticas setoriais, assim como disseminar o turismo como
atividade que contribui para o desenvolvimento socioeconômico e sociocultural, a conservação ambiental, a valorização cultural, a qualidade de vida e o uso racional dos
recursos naturais e incentivar e viabilizar investimentos e financiamentos para o setor turístico, de modo a propiciar desenvolvimento para o Distrito Federal. A Política
também possui como objetivo fomentar a realização de estudos e pesquisas socioeconômicas que orientem o desenvolvimento do setor turístico e dos setores a ele
relacionados e apoiar e incentivar o fortalecimento das entidades sem fins lucrativos representativas do turismo no Distrito Federal.

2.2. Na área estratégica de desenvolvimento de produtos e serviços, a Política estabelece como objetivos desenvolver e ampliar a oferta turística, visando à sua
identificação, estruturação e diversificação, dinamizar a oferta turística disponibilizada pelo Poder Público e pela iniciativa privada, visando a uma maior competitividade nos
mercados prioritários, fomentar a qualificação dos equipamentos e atrativos turísticos, por meio de ações que visem à normatização do setor turístico, à certificação de
produtos e serviços, à educação para o turismo e à qualificação profissional e consolidar a imagem do destino e a diversificação dos produtos turísticos.

2.3. Na área estratégica de promoção e apoio à comercialização, os objetivos estabelecidos são promover os destinos turísticos do Distrito Federal e entorno, a
partir de produtos e serviços nos mercados nacionais e internacionais, por meio de ações de divulgação e comercialização, apoiar a comercialização de produtos e serviços
em eventos de promoção e geradores de fluxo turístico, priorizar ações voltadas preferencialmente aos segmentos-âncora de turismo de eventos e negócios, arquitetônico,
cívico, religioso e esportivo e captar e apoiar a captação de eventos nacionais e internacionais, geradores de fluxo turístico para os destinos do Distrito Federal e entorno. Os
segmentos complementares de turismo são trabalhados em associação com os segmentos-âncora.

2.4. A Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal desempenha um papel fundamental na captação de investimentos públicos e privados voltados para o
desenvolvimento e promoção de produtos turísticos. Sua missão inclui não apenas a manutenção dos produtos turísticos existentes, mas também o fomento de novos,
buscando aprimorar a qualidade de vida da população local e impulsionar o potencial turístico da cidade. Desta forma, é papel desta Pasta buscar e articular ações que
possibilitem diversificar a demanda turística utilizando ferramentas de promoção do destino e a divulgação de produtos artesanais da região.

2.5. Nesse contexto, a ABAV Expo se destaca como principal evento de turismo do país, com números representativos e expositores qualificados de toda a
indústria do turismo. O evento é realizado pela ABAV Nacional (Associação Brasileira de Agências de Viagens), que possui escritórios em todos os estados do Brasil e,
juntamente às agências associadas, representa 80% das vendas nacionais.

2.6. O evento oferece a oportunidade de realizar pesquisas de mercado, entender as tendências do setor e coletar feedbacks valiosos dos agentes de viagens e do
público. Essa inteligência de mercado é fundamental para ajustar as estratégias de promoção e desenvolvimento do turismo no Distrito Federal, garantindo que as ações
futuras sejam mais assertivas e alinhadas com as demandas do mercado.

2.7. Assim, a participação no evento com um estande bem estruturado garante o posicionamento e a visibilidade do destino junto a um público qualificado, que
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inclui agentes de viagens, operadores de turismo, jornalistas e investidores.

2.8. Além disso, o estande institucional fomenta a geração de negócios e parcerias, servindo como um hub para a realização de reuniões, rodadas de negócios e a
prospecção de parcerias estratégicas.

2.9. A participação com um estande institucional permite ainda que Brasília comunique sua pluralidade turística. Além do patrimônio histórico e arquitetônico, é
possível destacar outros segmentos em crescimento, como o turismo náutico, o turismo religioso, o turismo esportivo, o turismo rural, entre outros.

2.10. Destaca-se a necessidade de contratação de uma estrutura física que reflita o contexto de Brasília e arredores, com ações adequadas às dinâmicas do evento, e
que garanta a qualidade na execução, atendendo as estratégias de promoção do destino.

2.11. Portanto, o estande de Brasília será um espaço personalizado e estruturado de maneira estratégica, garantindo uma apresentação institucional adequada e
compatível com os objetivos da Secretaria de Estado de Turismo do Distrito Federal. O propósito principal é promover o destino Brasília como referência no setor do
turismo, consolidando sua presença no evento e ampliando sua visibilidade no cenário nacional e internacional.

2.12. Em resumo, a contratação de um estande institucional personalizado para participação na 52ª ABAV Expo é uma ação vital para a competitividade e o
crescimento do turismo em Brasília, funcionando como uma ferramenta poderosa para promoção, relacionamento e negócios.

2.13. O instrumento de contratação se dará por meio de inexigibilidade de licitação haja vista as razões de justificativa de acerca da contratação de empresa de
prestação de serviços com exclusividade, conforme Declaração (181527683).

2.14. A participação em eventos de turismo nacionais e internacionais para promoção do destino está inclusa no Plano de Contratação Anual da pasta, no PLOA
2024-2027, e está em consonância com as Leis e Políticas de Turismo locais e nacionais e demais instrumentos orçamentários vigentes.

3. DESCRIÇÃO DETALHADA DO OBJETO
3.1. Trata-se de locação de espaço e montagem de estande institucional personalizado para promoção do destino Brasília na 52ª edição da ABAV Expo
Internacional de Turismo , evento a ocorrer no Riocentro, no Rio de Janeiro, entre os dias 08 a 10 de outubro de 2025, abrangendo montagem, desmontagem e
manutenção de toda a estrutura demandada, além dos materiais, equipamentos e mão de obra necessários à efetivação dos serviços, conforme condições, quantidades e
exigências estabelecidas neste instrumento.

3.2. O objeto será executado conforme o Projeto (178637362) e a Proposta (181277519).

3.3. O estande terá o tamanho de 100 m², e para atender os objetivos desta pasta, será personalizado, composto por sala de reunião, depósito, copa, balcão para
apresentação de produtos turísticos e regionais, balcão para atendimento, bistrôs, tela de LED, e itens decorativos, como jardineira e ipê amarelo, conforme croqui (imagem
1) e outros itens (imagem 2) constantes no Projeto (178637362) dispostos nas imagens abaixo:

 

Imagem 1

 

 

Imagem 2
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3.4. Desta forma, o objeto será executado conforme o seguinte projeto, contido integralmente no DOC SEI Projeto (178637362):

 

Imagem 3
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Imagem 4
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Imagem 5

Imagem 6
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3.5. Portanto, os itens necessários para execução do objeto e que constarão no estande institucional obedecerão o Projeto (178637362), a Proposta (181277519) e
este documento.

4. JUSTIFICATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
4.1. O valor total estimado para a contratação, de R$ 374.700,00 (trezentos e setenta e quatro mil e setecentos reais), é justificado pelos custos detalhados na
Planilha de Custos anexa, que refletem os preços de mercado para a realização do serviço de montagem de estande de 100m² personalizado na 52ª ABAV edição da ABAV
Expo Internacional de Turismo.

4.2. A Participação na ABAV Expo 2025 inclui piso + taxas de infraestrutura + montagem de estande, e obedece os preços previstos na Planilha de valores
(181529179).

4.3. As taxas de infraestrutura envolvem ponto de energia, consumo mínimo de energia, extintor de incêndio, remoção de entulhos de montagem e taxas
administrativas. 

4.4. A contratação de um estande de 100 m² visa apresentar e posicionar Brasília como um destino estadual. Nas tratativas realizadas para a contratação, foi
identificado que os os estandes de proporções menores estão sendo ocupados por cidades e municípios.

4.5. A montagem personalizada engloba itens de piso e revestimento, de montagem, de marcenaria, de mobiliário, de eletrônicos, de paisagismo e de impressão
digital (imagem 2) necessários para efetiva apresentação, ação e participação da pasta no evento.

4.6. Desta feita, os custos abrangem os itens necessários para a realização do serviço e para a participação do destino no evento, sobretudo os que se relacionam
com a parte de estrutura e infraestrutura do estande.

5. CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR
5.1. A contratação se dará por inexigibilidade de licitação, com fundamento no art. 74, I da Lei nº 14.133/2021, em razão da inviabilidade de competição para a
contratação de empresa especializada na montagem de estande institucional na 52ª ABAV edição da ABAV Expo Internacional de Turismo.

5.2. A empresa a ser contratada deverá comprovar notória especialização e capacidade técnica para a realização do serviço a ser contratado.

6. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
6.1. Instruir seus servidores a respeito das disposições presentes neste instrumento;

6.2. Permitir o acesso dos empregados da CONTRATADA, em suas instalações para execução dos serviços;

6.3. Fiscalizar o local para execução do serviço por meio de documento oficial;

6.4. Promover, por intermédio de servidor designado, o acompanhamento e a fiscalização da prestação dos serviços, rejeitando aqueles que não atenderem a
qualidade exigida, anotando em registro próprio as falhas detectadas e exigindo medidas corretivas por parte da CONTRATADA;

6.5. Realizar o pagamento à CONTRATADA, pelos valores efetivamente comprovados na execução dos serviços prestados nos prazos estabelecidos neste;

6.6. Notificar à CONTRATADA, fixando-lhe prazo para correção das irregularidades encontradas nas execuções dos serviços.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
7.1. A contratada deverá executar os serviços conforme as especificações deste Termo de Referência e da Planilha de Custos anexa, observando os prazos e
condições estabelecidos.

7.2. A contratada será responsável por todos os custos e despesas relacionados à execução dos serviços, incluindo mão de obra, materiais, equipamentos,
transporte, etc.

7.3. A contratada deverá cumprir todas as normas e legislações aplicáveis à realização do evento, incluindo normas de segurança, saúde e meio ambiente.

7.4. A contratada deverá apresentar à contratante, quando solicitado, relatórios e informações sobre a execução dos serviços.

7.5. Apresentar planta baixa com referência ao evento, conforme Termo de Referência;

7.6. Responsabilizar-se pelo recolhimento dos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais;

7.7. Constitui obrigação da CONTRATADA o pagamento dos salários e demais verbas decorrentes da prestação do serviço;
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7.8. Instruir seus empregados a respeito das disposições presentes neste instrumento, mantendo, durante toda a sua execução, as condições de habilitação;

7.9. Responsabilizar-se pelo transporte, instalação, desinstalação e entrega de materiais em locais pré-determinados pela CONTRATANTE, no que couber;

7.10. Realizar os testes nos equipamentos, após a sua instalação;

7.11. Utilizar-se de ferramentas adequadas e recomendadas em especificações técnicas e manuais dos fabricantes dos respectivos equipamentos;

7.12. Permitir e facilitar, a qualquer tempo, a fiscalização pela CONTRATANTE dos serviços a serem executados;

7.13. Fazer por sua conta e risco os testes e demais provas exigidas por normas técnicas oficiais para a boa execução dos serviços, bem como responsabilizar-se por
todas as liberações necessárias junto aos órgãos competentes do DF (Corpo de Bombeiros, Defesa Civil, Secretaria de Segurança Pública, Juizado de Menores, DF-Legal,
Secretaria de Saúde, CREA/DF;

7.14. Responsabilizar-se integralmente pelos atos de seus empregados praticados nas dependências da CONTRATANTE ou mesmo fora delas, que venha a causar
danos a esta ou a seus funcionários, com a substituição imediata destes;

7.15. Responsabilizar-se por todos os danos ou prejuízos que vier a causar à CONTRATANTE, seus bens, pessoas ou bens de terceiros, em decorrência do
descumprimento das condições aqui definidas, por falha na execução dos serviços ou por emprego de peças inadequadas;

7.16. Responsabilizar-se pelo exato cumprimento de todas as obrigações e exigências decorrentes da legislação trabalhista e previdenciária, ficando claro inexistir
entre seus empregados e a CONTRATANTE vínculo empregatício ou de qualquer outra natureza, razão pela qual correrão por conta exclusiva da CONTRATADA todos os
ônus decorrentes de rescisões de contratos de trabalho e atos de subordinação de seu pessoal;

7.17. A empresa deverá apresentar um preposto exclusivo para a realização do evento durante todo o período.

8. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL
8.1. O presente certame se processará e obedecerá, integralmente, a Lei 14.133/21; o Decreto Distrital 44.330/23; a Lei Geral do Turismo 14.978/2024; a Lei
Distrital nº 4.883/2012; e a Lei Distrital 6.958/2021.

8.2. Inicialmente destaca-se que a promoção do destino Brasília consiste em uma atividade de natureza peremptória, expressa de forma categórica nas ações de
fomento ao Turismo da SETUR/DF cabalmente elencadas na Lei Geral do Turismo e também na Lei 4.883/2012. É papel desta Pasta buscar e articular ações que
possibilitem diversificar a demanda turística utilizando ferramentas de promoção do destino.

Lei 4.883/2012:
Art. 4º A Política de Turismo do Distrito Federal é estruturada nas áreas estratégicas de gestão e fomento ao turismo, de desenvolvimento de produtos e
serviços turísticos, e de promoção e apoio à comercialização.
§ 1º São objetivos da Política de Turismo do Distrito Federal:
III – na área estratégica de promoção e apoio à comercialização:
a) promover os destinos turísticos do Distrito Federal e entorno, a partir de produtos e serviços nos mercados nacionais e internacionais, por meio
de ações de divulgação e comercialização;
b) apoiar a comercialização de produtos e serviços em eventos de promoção e geradores de fluxo turístico;
c) priorizar ações voltadas preferencialmente para os segmentos-âncora de turismo de eventos e negócios, arquitetônico e cívico;
d) captar e apoiar a captação de eventos nacionais e internacionais, geradores de fluxo turístico para os destinos do Distrito Federal e entorno.
§ 2º Os segmentos complementares de turismo são trabalhados em associação com os segmentos-âncora a que se refere o § 1º, III, c.

8.3. Por fim, nos termos do caput do art. 18 da Lei 14.133/2021, ressalta-se que a contratação possui compatibilidade com o Plano de Contratações Anual.

9. DAS CARACTERÍSTICAS DO EVENTO E DO PERÍODO DE REALIZAÇÃO
9.1. A ABAV Expo é organizada anualmente pela ABAV Nacional, e consiste no principal evento para os agentes de viagens e para o trade turístico do Brasil.

9.2. A feira reúne destinos nacionais e internacionais, fornecedores, agentes de viagens e compradores nacionais e internacionais.

9.3. Este ano, a edição será realizada com apoio do Sesc e do Senac, de 8 a 10 de outubro, no Riocentro, Rio de Janeiro.

9.4. A última edição no Rio de Janeiro reuniu 42.371 participantes, 2.056 marcas expositoras, 100 compradores convidados, 17 destinos ou representações
internacionais, 250 estandes e 53 operadores de turismo.

9.5. Em 2025, espera-se atrair 40.000 participantes, dos quais 46% representem agentes de viagens, além de 100 compradores convidados, 32 operadoras de
viagem e da realização de 60 capacitações.

9.6. O período total de execução dos serviços, incluindo montagem e desmontagem da estrutura, será de 5 dias.

10. DA SUSTENTABILIDADE E CRITÉRIOS AMBIENTAIS ADOTADOS
10.1. A CONTRATADA deverá declarar que atende aos requisitos de sustentabilidade previstos no Art. 2º da Lei Distrital nº 4.770/2012, em conformidade com o
Decreto nº 7.746/2012, com a Lei nº 14.133/21, estabelece a implementação de critérios, práticas e ações de logística sustentável no âmbito da Administração Pública Direta,
Autárquica e Fundacional e das Empresas Estatais dependentes, devendo ser observados os requisitos ambientais com menor impacto ambiental em relação aos seus
similares.

10.2. Deve ser objeto das exigências de habilitação e do contrato cláusula que exija do fornecedor:

10.2.1. A recepção de bens, embalagens, recipientes ou equipamentos inservíveis e não reaproveitáveis pela administração pública;

10.2.2. A comprovação de que adota práticas de desfazimento sustentável, reciclagem dos bens inservíveis e processos de reutilização.

10.3. Os bens e serviços a serem ofertados no âmbito desta contratação devem obedecer no que couber, os seguintes critérios ambientais:

10.3.1. O disposto na Lei Distrital nº 4.770/2012;

10.3.2. Na Resolução CONAMA nº 20, de 7 de dezembro de 1994, quanto aos equipamentos de limpeza que gerem ruído no seu funcionamento;

10.3.3. Fornecimento de equipamentos de segurança que se fizerem necessários aos empregados, conforme a natureza do serviço a ser executado;

10.3.4. Separação dos resíduos recicláveis descartados e sua destinação às associações e cooperativas dos catadores de materiais recicláveis;

10.3.5. Atendimento às Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas Técnicas sobre resíduos sólidos.

11. DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO
11.1. Os serviços objeto deste Termo de Referência serão realizados na cidade de Rio de Janeiro, no Rio Centro.

11.2. Todos os serviços solicitados pela CONTRATANTE deverão ser disponibilizados e produzidos pela CONTRATADA somente após a assinatura do contrato.

11.3. Não será devido à CONTRATADA pagamento de serviços previstos neste Termo de Referência que efetivamente não forem demandados no contrato
assinado.

11.4. A contratada será responsável pela execução completa do serviço, desde o planejamento e a organização até a montagem, a realização e a desmontagem.

11.5. A contratada deverá fornecer toda a infraestrutura, os equipamentos, os materiais e a mão de obra necessários para a realização do serviço, conforme detalhado
neste Termo de Referência e na Planilha de Custos anexa.

11.6. A execução dos serviços deverá seguir um cronograma detalhado, que será apresentado pela contratada e aprovado pela contratante.

11.7. A contratada deverá manter uma equipe de profissionais qualificados e experientes para a coordenação e execução do evento.

12. DO MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
12.1. Será designado um servidor ou comissão para atuar como fiscal do contrato, que será incumbido das atribuições contidas nas Normas de Planejamento,
Orçamento, Finanças, Patrimônio e Patrimônio Contabilidade vigentes (Decreto n.º 32.598 de 15/12/2010 e alterações).

12.2. A entrega dos serviços será acompanhada e fiscalizada por representantes da CONTRATANTE, devendo atestar os documentos da despesa quando
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comprovada a fiel e correta execução para fins de pagamento.

12.3. O acompanhamento e fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da conformidade da prestação dos serviços e na alocação dos recursos
necessários, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do contrato, e serão realizados por servidores especialmente designados para tal finalidade. São competências dos
fiscais (titular e substituto) do Contrato:

12.3.1. Acompanhar a execução dos itens e serviços solicitados para a realização do evento, atentando para a racionalidade dos gastos públicos.

12.3.2. Atestar a Nota Fiscal verificando se os dados informados estão corretos e correspondentes com o que foi demandado e efetivamente executado.

12.3.3. Encaminhar processo para o devido pagamento da área responsável por essa atribuição.

12.3.4. Manter registro de ocorrências relacionadas a falhas e/ou interrupções na execução do contrato, apontando todas as ações necessárias para a regularização das
faltas ou defeitos.

12.3.5. Comunicar à CONTRATADA todas as irregularidades eventualmente detectadas.

12.3.6. Elaborar Relatório de Avaliação do Evento com informações sobre as atividades desenvolvidas, os itens e serviços demandados e demais elementos que
caracterizem acompanhamento da execução contratual.

12.3.7. Encaminhar às autoridades competentes eventuais pedidos de alteração contratual, desde que devidamente instruídos.

12.4. A presença da fiscalização da CONTRATANTE não elide e nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA.

12.5. A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do fornecedor, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que
resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior, e, na ocorrência desta, não implica em
corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com a Lei nº 14.133/21.

13. DAS CONDIÇÕES GERAIS DA EXECUÇÃO DO SERVIÇO
13.1. Os serviços serão executados pela CONTRATADA, conforme consta na proposta, que seguirá o cronograma inicial, com os dias e os horários máximos para
início e conclusão dos serviços.

13.2. A CONTRATADA deverá comparecer no local definido no contrato, representada por meio de prestadores de serviços devidamente identificados por crachá e
uniformizados, aos locais da prestação de serviço com antecedência mínima que permita evitar imprevistos e garantir a execução dos serviços com a qualidade desejada.

13.3. É de responsabilidade da CONTRATADA assegurar a limpeza dos resíduos no local de execução ou no trajeto até a sua instalação bem como durante a
instalação, preservando o ambiente e nos moldes da lei pertinente.

13.4. A CONTRATADA deverá ressarcir a CONTRATANTE em caso de eventuais despesas oriundas de débitos, multas e/ou infrações, aplicadas por
descumprimento ao disposto nas normas ambientais federais ou distritais pela prestação de serviços discriminados no presente termo de referência.

13.5. Qualquer alteração do local de disposição final, ao longo da execução contratual, deverá ser comunicada ao CONTRATANTE com antecedência de 10 (dez)
dias úteis, acompanhada da respectiva documentação exigida pela legislação pertinente.

14. DOS EQUIPAMENTOS
14.1. Não será admitido equipamento que promova o derramamento, vazamento ou espalhamento de resíduos que possam danificar as vias públicas e veículos
circulantes durante a execução dos serviços.

14.2.  A CONTRATANTE poderá solicitar a substituição do equipamento quando este não apresentar condições adequadas de operação.

14.3. A CONTRATADA deverá exigir que os responsáveis pela execução dos serviços utilizem equipamentos de proteção individual e demais instrumentos
adequados, conforme as normas em vigor.

15. DOS MECANISMOS FORMAIS DE COMUNICAÇÃO
15.1. Durante a execução do contrato não serão consideradas comunicações verbais.

15.2. Para informar o descumprimento de alguma norma pela CONTRATADA será utilizado o envio de ofícios, para ciência e providências.

15.3. Todas as comunicações que envolvam a execução do contrato, de uma parte à outra, serão consideradas como suficientes desde que efetuadas oficialmente via
Sistema Eletrônico de Informação (SEI) ou qualquer outro meio que comprove o recebimento, como mensagens eletrônicas (e-mails).

16. DO AGENDAMENTO E CANCELAMENTO DO EVENTO
16.1. A SETUR/DF deverá manter informada a empresa CONTRATADA sobre eventuais alterações, com antecedência respeitando o prazos contidos no contrato.

16.2. Caso o evento venha a ser cancelado, a CONTRATADA deverá ser informada pela SETUR/DF antes do início previsto da montagem.

16.3. Em caso excepcional poderá a administração solicitar cancelamento do evento no prazo inferior a 5 (cinco) dias corridos desde que devidamente justificado,
autorizado e aceito pela empresa contratada.

16.4. A CONTRATADA deverá, a qualquer tempo quando solicitado pela SETUR/DF, apresentar comprovação das condições do local que ensejaram sua
contratação, notadamente no tocante a qualificação econômico-financeira.

17. DO CONTROLE E DA AUTORIZAÇÃO DOS SERVIÇOS DEMANDADOS
17.1. Para efeito da Transparência e controle, as partes observarão o cumprimento da padronização do sistema de controle.

17.2. A execução dos serviços será acompanhada e fiscalizada pela área requisitante do evento ou servidor designado para este fim, representando a SETUR, ao qual
competirá dirimir as dúvidas que surgirem no curso da prestação dos serviços e de tudo dará ciência a empresa, podendo sustar, recusar, manda refazer ou fazer quaisquer
serviços que estejam em desacordo com este termo de referência.

17.3. A indicação de servidor para acompanhar a execução do contrato, com atributos de fiscalização sobre os mesmos, não exime a CONTRATADA de suas
obrigações inerentes às suas responsabilidades.

17.4. Caberá ao fiscal do contrato promover o registro de todas as ocorrências relacionadas com a execução dos serviços contratados, quanto a prazos de execução,
qualidades dos serviços, boa apresentação dos materiais e equipamentos e ao final de cada serviço demandado emitir o Termo Circunstanciado de Recebimento dos Serviços.

17.5. Sem prejuízo de outras atribuições legais, poderá a fiscalização do CONTRATANTE determinar as medidas necessárias e imprescindíveis e correta prestação
de serviços, bem como fixar prazo para as correções das falhas ou irregularidades constatadas.

17.6. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de
imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade
com o art. 119, da Lei 14.133/2021.

17.7. As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização do objeto deverão ser tomadas pela autoridade competente da DPDF em tempo
hábil para a adoção das medidas pertinentes.

17.8. Os servidores indicados deverão ter a experiência necessária para o acompanhamento e controle da execução do contrato.

17.9. A ação de fiscalização não reduzirá a total responsabilidade da CONTRATADA por eventuais erros ou omissões das quais decorram prejuízos ao contratante
ou a terceiros.

17.10. A execução do objeto contratado pressupõe a existência dos seguintes papéis e responsabilidades:

17.10.1. FISCAL DO CONTRATO: é o servidor, ou comissão de servidores, designados pelo CONTRATANTE, responsável pelo acompanhamento e pela fiscalização
técnica da execução contratual e, ainda, pela verificação dos resultados pretendidos e pelo recebimento definitivo do objeto.

17.10.2. PREPOSTO: funcionário representante da empresa CONTRATADA, responsável por acompanhar a execução do contrato e por atuar como interlocutor
principal perante o CONTRATANTE, incumbido de receber, diligenciar, encaminhar e responder as principais questões técnicas, legais e administrativas referentes ao
andamento contratual.

18. DO RECEBIMENTO
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18.1. Em conformidade com o artigo 140, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, o objeto da presente contratação será recebido da seguinte forma:

18.1.1. DEFINITIVAMENTE, mediante “atesto” das Notas Fiscais, por servidor designado pela CONTRATANTE.

18.2. Qualquer não conformidade quanto ao objeto contratado, apontada pelo servidor ou pela comissão, acarretará o não recebimento. O servidor ou a comissão
discriminará em termo circunstanciado as irregularidades encontradas, ficando a CONTRATADA, após o recebimento da notificação, obrigada a adotar as providências
cabíveis, até o prazo previsto para o adimplemento da obrigação, cientificada de que está passível das penalidades previstas no contrato administrativo e em lei.

18.3. Caso sejam constatadas inadequações, falhas ou incorreções na execução, danos aos bens ou instalações da CONTRATANTE, fica a CONTRATADA
obrigada a efetuar as correções necessárias, sem ônus para o CONTRATANTE.

18.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil relacionada ao objeto contratado, nem ético- profissional pela perfeita execução do
contrato, dentro dos limites estabelecidos pela lei ou pelo contrato.

19. CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO DA QUALIDADE DOS SERVIÇOS PRESTADOS
19.1. A CONTRATANTE utilizará formulário próprio como meio de análise, conforme Instrumento de Medição de Resultado (IMR), em consonância com as
diretrizes da IN/MPOG 05/2017, para definir e padronizar a avaliação da qualidade dos serviços prestados pela Contratada.

19.2. O IMR vinculará o pagamento dos serviços aos resultados alcançados em complemento à mensuração dos serviços efetivamente prestados, não devendo as
adequações de pagamento, originadas pelo descumprimento do IMR ser interpretadas como penalidades ou multas.

19.3. O procedimento de avaliação dos serviços será efetuado por meio da ordem de serviço executada, pelo(s) fiscal(ais) do contrato, com base em avaliação de
cada item proposto, gerando relatório de prestação de serviços executados.

19.4. O Instrumento de Medição de Resultados fora elaborado de forma a atender as especificidades do objeto contratado, simplificando sua aplicabilidade e visando
a inserção dos itens necessários para medição satisfatória de resultados dos serviços prestados.

20. DA EXTINÇÃO DO CONTRATO
20.1. A extinção do contrato poderá, conforme artigos 138 e 139 da Lei 14.133/21:

 
"Art. 138. A extinção do contrato poderá ser:
I - determinada por ato unilateral e escrito da Administração, exceto no caso de descumprimento decorrente de sua própria conduta;
II - consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração;
III - determinada por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso arbitral, ou por decisão judicial.
§ 1º A extinção determinada por ato unilateral da Administração e a extinção consensual deverão ser precedidas de autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente e reduzidas a termo no respectivo processo.
§ 2º Quando a extinção decorrer de culpa exclusiva da Administração, o contratado será ressarcido pelos prejuízos regularmente comprovados que houver
sofrido e terá direito a:
I - devolução da garantia;
II - pagamentos devidos pela execução do contrato até a data de extinção;
III - pagamento do custo da desmobilização.
Art. 139. A extinção determinada por ato unilateral da Administração poderá acarretar, sem prejuízo das sanções previstas nesta Lei, as seguintes
consequências:
I - assunção imediata do objeto do contrato, no estado e local em que se encontrar, por ato próprio da Administração;
II - ocupação e utilização do local, das instalações, dos equipamentos, do material e do pessoal empregados na execução do contrato e necessários à sua
continuidade;
III - execução da garantia contratual para:
a) ressarcimento da Administração Pública por prejuízos decorrentes da não execução;
b) pagamento de verbas trabalhistas, fundiárias e previdenciárias, quando cabível;
c) pagamento das multas devidas à Administração Pública;
d) exigência da assunção da execução e da conclusão do objeto do contrato pela seguradora, quando cabível;
IV - retenção dos créditos decorrentes do contrato até o limite dos prejuízos causados à Administração Pública e das multas aplicadas.
§ 1º A aplicação das medidas previstas nos incisos I e II do caput deste artigo ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao
serviço por execução direta ou indireta.
§ 2º Na hipótese do inciso II do caput deste artigo, o ato deverá ser precedido de autorização expressa do ministro de Estado, do secretário estadual ou do
secretário municipal competente, conforme o caso."
 

20.2. A aplicação das medidas previstas ficará a critério da Administração, que poderá dar continuidade à obra ou ao serviço por execução direta ou indireta.

20.3. Os emitentes das garantias previstas no art. 96 da Lei 14.133/2021 deverão ser notificados pela CONTRATANTE quanto ao início de processo administrativo
para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.

20.4. O CONTRATO será extinto por decisão motivada nos autos do processo, assegurados o contraditório e a ampla defesa, as seguintes situações, nos termos do
art. 137, da Lei 14.133/2021:

 
Da Extinção Unilateral
"O Contrato poderá ser extinto por ato unilateral da Administração Pública, reduzido a termo no respectivo processo, observado o disposto no art. 137 da Lei
14.133/2021, sujeitando-se a Contratada às consequências determinadas pelo art. 139 desse diploma legal, sem prejuízo das demais sanções cabíveis.”
 
Da Extinção Consensual
“O Contrato poderá ser extinto em comum acordo, reduzida a termo no processo, desde que haja conveniência para a Administração e não haja motivo para
rescisão unilateral do ajuste, bastando para tanto, manifestação escrita de uma das partes, com antecedência mínima de 60 (sessenta) dias, sem interrupção do
curso normal da execução do Contrato, devendo ser precedida de autorização escrita e fundamentada da autoridade competente”.
 

20.5. A CONTRATADA terá direito à extinção do contrato nas seguintes hipóteses, nos termos do parágrafo §2º do art.137, da Lei 14.133/2021:
"supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras que acarrete modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no
art.125 da Lei 14.133/2021;
suspensão de execução do contrato, por ordem escrita da Administração, por prazo superior a 3 (três) meses;
repetidas suspensões que totalizem 90 (noventa) dias úteis, independentemente do pagamento obrigatório de indenização pelas sucessivas e contratualmente
imprevistas desmobilizações e mobilizações e outras previstas;
atraso superior a 2 (dois) meses, contado da emissão da nota fiscal, dos pagamentos ou de parcelas de pagamentos devidos pela Administração por despesas
de obras, serviços ou fornecimentos;
não liberação pela Administração, nos prazos contratuais, de área, local ou objeto, para execução de obra, serviço ou fornecimento, e de fontes de materiais
naturais especificadas no projeto, inclusive devido a atraso ou descumprimento das obrigações atribuídas pelo contrato à Administração relacionadas a
desapropriação, a desocupação de áreas públicas ou a licenciamento ambiental.
As hipóteses de extinção a que se referem os itens 12.8.2, 12.8.3 e 12.8.4 observarão as seguintes disposições, conforme parágrafo §3º, do art. 137 da Lei
14.133/2021:
a) não serão admitidas em caso de calamidade pública, de grave perturbação da ordem interna ou de guerra, bem como quando decorrerem de ato ou fato que
o contratado tenha praticado, do qual tenha participado ou para o qual tenha contribuído;
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b) assegurarão ao contratado o direito de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até a normalização da situação, admitido o
restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro do contrato, na forma da alínea "d", do inciso II do caput, do art. 124 da Lei 14.133/2021."

21. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
21.1. O contrato terá vigência de 30 (trinta) dias, a contar de sua assinatura, com eficácia a partir data de sua publicação, sendo seu extrato publicado no DODF, a
expensas do CONTRATANTE, com possibilidade de prorrogação conforme legislação vigente.

21.2. O contrato só produzirá efeitos após sua divulgação no Diário Oficial do Distrito Federal e no Portal Nacional de Contratações Públicas, o que deverá ocorrer
em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura.

22. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
22.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, contados da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, desde que o documento de cobrança contenha todos
os dados necessários, tais como nome da empresa, CNPJ, número da Nota de Empenho, dados bancários do fornecedor e descrição do objeto fornecido.

22.2. Para que seja efetivado o pagamento, deverá ser verificada a regularidade da empresa perante à perante a Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal
(SEF/DF), a Receita Federal do Brasil, a Caixa Econômica Federal quanto ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (CRF/CEF) e a Justiça Trabalhista (Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas - CNDT). Nesse sentido, é necessária a apresentação das Certidões Negativas de Débitos, emitidas pelos respectivos órgãos, em plena
validade, caso as apresentadas na habilitação estejam vencidas ou em situação irregular.

22.3. A Nota Fiscal/Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou,
na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.

22.4. O pagamento somente será autorizado após os seguintes procedimentos:

22.4.1. Recebimento provisório e definitivo do objeto;

22.4.2. Atesto da nota fiscal;

22.4.3. Relatório de Execução Contratual.

22.5. Nenhum pagamento será efetuado à CONTRATADA enquanto pendente de liquidação, qualquer obrigação que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou
inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária (quando for o caso).

22.6. Caso se constate o descumprimento de obrigações contratuais ou de manutenção das condições exigidas para pagamento poderá ser concedido um prazo para
que a CONTRATADA regularize suas obrigações, quando não se identificar má-fé ou a incapacidade de corrigir a situação.

22.7. A CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas ou indenizações devidas pela CONTRATADA.

22.8. Havendo erro na apresentação da nota fiscal/fatura ou dos documentos pertinentes à contratação, ou ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa,
como por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a CONTRATADA providencie
as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.

22.9. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, conforme Instrumento de Medição de Resultado, sem prejuízo das
sanções cabíveis.

22.10. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.

22.11. Decorridos 30 (trinta) dias sem o devido pagamento por parte da Administração, a parcela devida será atualizada monetariamente, desde o vencimento da
obrigação até a data do efetivo pagamento de acordo com a variação “pro rata tempore” do IPCA, nos termos do art. 3º do Decreto nº 37.121/2016.

22.12. O pagamento será efetuado de acordo com as normas de execução orçamentária e financeira prevista no Decreto Distrital nº 32.598/2010 e alterações
posteriores.

22.13. As empresas com sede ou domicílio no Distrito Federal, com créditos de valores iguais ou superiores a R$ 5.000,00 (cinco mil reais), os pagamentos serão
feitos exclusivamente, mediante crédito em conta corrente, em nome do beneficiário junto ao Banco de Brasília S/ A – BRB, de acordo com o Decreto Distrital nº
32.767/2011.

22.14. As pessoas jurídicas enquadradas nos incisos III, IV e XI do art. 4º da Instrução Normativa RFB nº 1.234, de 2012, dispensadas da retenção de valores
correspondentes ao Imposto de Renda e às contribuições administradas pela Receita Federal do Brasil, deverão apresentar, a cada pagamento, declaração em duas vias,
assinadas pelo seu representante legal, na forma dos Anexos II, III e IV do referido documento normativo.

23. DAS GARANTIAS
23.1. Considerando que o pagamento será efetuado apenas após a prestação dos serviços, será dispensada a prestação de garantia, conforme previsto no art. 96, da
Lei 14.133/21. No mais, as garantias e responsabilidades da Contratada quanto ao desempenho do objeto restringem-se à sua compatibilidade com os dados constantes da
documentação que o acompanha.

24. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
24.1. A CONTRATADA ficará sujeita às sanções previstas nos artigos 155 a 163 da Lei 14.133/2021, bem como, as demais legislações pertinentes em decorrência
de inadimplemento contratual.

24.2. A CONTRATADA será responsabilizada administrativamente pelas infrações contidas no art. 155, incisos de I a XII, da Lei 14.133/2021, quais sejam:

(...)
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
III - dar causa à inexecução total do contrato;
IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

25. DAS ESPÉCIES DE SANÇÕES
25.1. Advertência;

25.2. Multa;

25.3. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

25.4. A sanção prevista no inciso I, dar-se-á quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, quando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei 14.133/2021).

25.5. A sanção apresentada no inciso II, será calculada nos termos do §3º do art. 156 da Lei 14.133/2021 e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações
administrativas previstas no subitem 13.2.

25.6. A multa é a sanção pecuniária que será imposta à contratada, pelo ordenador de despesas do órgão contratante, por atraso injustificado na entrega ou execução
do contrato, e será aplicada nos seguintes percentuais:
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25.6.1. a) 0,50% - por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado sobre o montante das parcelas obrigacionais adimplidas em atraso, até o
limite de 9,9% (nove inteiros e nove décimos por cento), que corresponde a até 30 (trinta) dias de atraso

25.6.2. b) 1% - por dia de atraso, na entrega de material ou execução de serviços, calculado, desde o primeiro dia de atraso, sobre o montante das parcelas
obrigacionais adimplidas em atraso, em caráter excepcional, e a critério do órgão contratante, quando o atraso ultrapassar 30 (trinta) dias, não podendo ultrapassar o valor
previsto para o inadimplemento completo da obrigação contratada.

25.6.3. c) 5% - sobre o valor total do contrato/nota de empenho, por descumprimento do prazo de entrega, sem prejuízo da aplicação do disposto nos incisos I e II
deste subitem;

25.6.4. d)15% - em caso de recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, dentro do prazo estabelecido pela
Administração, recusa parcial ou total na entrega do material, recusa na conclusão do serviço, ou rescisão do contrato/nota de empenho, calculado sobre a parte inadimplente;

25.6.5. e) até 30% sobre o valor do contrato/nota de empenho, pelo descumprimento de qualquer cláusula do contrato, exceto prazo de entrega.

25.7. Quanto a sanção do inciso III, será aplicada quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c, d, e, f e g do subitem 13.2, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, §4º, da Lei 14.133/2021);

25.8. A respeito da sanção presente no inciso IV, será aplicada quando praticadas as condutas descritas nas alíneas h, i, j, k e l do subitem 15.2, bem como nas
alíneas b, c, d, e, f e g, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção (art. 156, §5º, da Lei 14.133/2021).

25.9. As sanções previstas nos incisos I, III e IV do subitem 15.3 poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, Lei 14.133/2021).

25.10. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda
desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.

25.11. A aplicação das sanções previstas no caput do art. 156 da Lei 14.133/2021, não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado
à Administração Pública.

25.12. Na aplicação da sanção do inciso I, do subitem 13.3, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua
intimação.

25.13. A aplicação das sanções dos incisos III e IV, do subitem 13.3, requererá a instauração de processo de responsabilização, que avaliará fatos e circunstâncias
conhecidos e intimará o licitante ou o contratado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretenda produzir.

25.14. O atraso injustificado na execução do contrato sujeitará o contratado a multa de mora, na forma prevista neste instrumento.

26. DO REGISTRO E PUBLICAÇÃO
26.1. A eficácia do Contrato fica condicionada à publicação resumida do instrumento pela CONTRATANTE, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na Imprensa Oficial, até o 20º (vigésimo) dia útil contado da data de sua assinatura, conforme Art. 94, inciso I, da Lei 14.133/2021.

27. DO FORO
27.1. Fica eleito o foro de Brasília/Distrito Federal para dirimir quaisquer dúvidas relativas ao cumprimento da presente contratação.

28. DO COMBATE À CORRUPÇÃO
28.1. Havendo irregularidades neste instrumento, entre em contato com a Ouvidoria de Combate à Corrupção, no telefone 0800-6449060.

29. LEI DE PROTEÇÃO DE DADOS Nº 13.709/2018
29.1. A CONTRATADA deverá observar a disposição da Lei Geral de Proteção de Dados - LGPD, comprometendo-se a manter sigilo e confidencialidade de todas
as informações em especial os dados pessoais e os dados pessoais sensíveis repassados em decorrência da execução do contrato. A contratada deverá ter ciência da existência
da Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) e, se compromete a adequar todos os procedimentos internos ao disposto na legislação, com intuito de proteção dos dados
pessoais repassados.

29.2. O canal de comunicação em caso de incidentes de segurança será o Protocolo deste órgão, por intermédio do endereço de correio eletrônico:
protocolo@setur.df.gov.br , bem como os fiscais e gestores responsáveis pela execução contratual.

30. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
30.1. Os casos omissos decorrentes da aplicação deste instrumento serão dirimidos pela CONTRATANTE, com fundamento na legislação aplicável à espécie, em
especial, pelas Lei Federal nº 14.133/2021 e Decreto Distrital nº 44.330/2023.

30.2. Na ocasião da assinatura do contrato, a contratada deve apresentar comprovação ou o compromisso de adoção de mecanismos para garantir a equidade salarial
entre homens e mulheres com o mesmo cargo, atribuições e tempo de serviço, e com grau de instrução iguais ou equivalente, em atendimento às exigências da Lei Distrital
6.679/2020.

30.3. Esta contratação deverá obedecer ao regramento presente no Decreto Distrital nº 39.860/2019 que dispõe sobre a proibição de participação, direta ou
indiretamente, de licitação, contratação, execução de obra ou serviço e do fornecimento de bens a eles necessários agentes públicos de órgãos ou entidades da Administração
Pública Direta ou Indireta do Poder Executivo do Distrito Federal contratante ou responsável pela contratação.

30.4. Em atendimento ao parágrafo §2, do Art. 3º, do Decreto Distrital nº 32.751/2011, que dispõe sobre a vedação do nepotismo no âmbito da Administração
Pública Direta e Indireta do Poder Executivo do Distrito Federal, deverá ser observada a proibição de contratação de familiar de ocupante de cargo em comissão ou função de
confiança, no âmbito do mesmo órgão ou entidade.

Documento assinado eletronicamente por TEREZA CRISTINA BARBOSA ARRUDA -
Matr.0284477-X, Subsecretário(a) de Promoção e Marketing, em 17/09/2025, às 17:10,
conforme art. 6º do Decreto n° 36.756, de 16 de setembro de 2015, publicado no Diário Oficial
do Distrito Federal nº 180, quinta-feira, 17 de setembro de 2015.
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http://sei.df.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0
verificador= 181345355 código CRC= 9FEA325E.

"Brasília - Patrimônio Cultural da Humanidade"
SDC Eixo Monumental - Lote 5 Centro de Convenções Ulysses Guimarães - Ala Sul 1º andar, Brasília DF - CEP: 70070-350 - CEP -

Telefone(s): 06140420400
Sítio  - www.turismo.df.gov.br

04009-00001725/2025-16 Doc. SEI/GDF 181345355

Termo de Referência 35 (181345355)         SEI 04009-00001725/2025-16 / pg. 11

tel:0800-6449060
tel:06140420400

	Termo de Referência 35 (181345355)

